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O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) política Pública que oferece 
alimentação escolar e ações de educação alimentar e nutricional a estudantes de todas as 
etapas da educação básica pública. È regido pela Lei nº 11.947, de 16/6/2009, Artigo 14, 
determinando que 30% do valor repassado pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar – 
PNAE deve ser investido na compra direta de produtos da agricultura familiar, (FNDE, 
MEC). Este trabalho de conclusão de curso de Especialização em gestão Pública Municipal 
buscou identificar as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação de Alto 
Paraíso de Goiás nos anos de 2017 e 2018 no atendimento a Agricultura Familiar. Conhecer a 
participação dos diversos atores possibilitou conhecer como estas ações foram desenvolvidas 
e as possíveis dificuldades enfrentadas para o cumprimento da Lei.  Foi utilizada a 
metodologia qualitativa; técnica de pesquisa a análise documental e a entrevista, visando à 
identificação se ocorreram o cumprimento e execução do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) em seu artigo 14; nos anos de 2017 e 2018. Foi constatado que as ações da 
Secretaria de Educação nos 2 anos atenderam de forma satisfatória as exigências da Lei nº 
11.947/09, Art. 14, resolução 26/ 2013 do FNDE; sempre respeitando a lei de licitações, 
chamadas públicas; tomadas de preços, publicidade, imparcialidade; confecção de contratos, 
recebimento dos alimentos e pagamentos aos agricultores fornecedores. Identificou-se que se 
faz necessário a implementação e execução de políticas voltadas a acompanhamento mais 
descentralizado, a apoio na assessória e assistência técnica aos produtores; constatando-se 
ainda que, apesar da única cooperativa existente na região receber apoio de diversos membros 
e setores da sociedade cível, mas ainda não consegui desenvolver as suas atividades de 
maneira mais consistente, para que o mínimo exigido em Lei, de produtos sejam entregues e 
fornecidos à municipalidade; ou seja, existe a urgente necessidade de políticas Municipais 
voltadas a acompanhamento mais descentralizado e efetivo aos produtores. Ainda 
visualizando novas perspectivas e ações de ambas as partes no cumprimento à citada Lei. 
Importante conhecer esta realidade no sentido de cada vez mais conseguir o engajamento de 
mais agricultores e conseqüentemente que  mais e variados Produtos sejam ofertados na 
merenda escolar; de forma a que esta verba seja utilizada na íntegra. 
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O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) que se configura como uma 
das mais antigas políticas Públicas oferece alimentação escolar e ações de educação alimentar 
e nutricional a estudantes de todas as etapas da educação básica pública. E se direciona 
através da Lei nº 11.947, de 16/6/2009, que determina que 30% do valor repassado pelo 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE deve ser investido na compra direta de 
produtos da agricultura familiar, medida que estimula o desenvolvimento econômico e 
sustentável das comunidades. (FNDE, MEC). 
Este trabalho de conclusão de curso de Especialização em gestão pública Municipal 
versa sobre a política Pública de oferta de alimentos escolares provenientes da agricultura 
familiar, que deve ser acompanhada e cumprida pelos gestores; que deverão priorizar e 
incentivar a aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e 
preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais. Tendo 
esta pesquisa o objetivo principal de apresentar todas as ações desenvolvidas pela Secretaria 
Municipal de Educação do município de Alto Paraíso de Goiás nos anos de 2017/18, no 
atendimento a Agricultura Familiar. 
Conhecer a participação dos diversos atores envolvidos para que a Lei fosse cumprida 
e a meta atingida de no mínimo 30% da verba do PNAE fosse utilizada na compra de 
alimentos provenientes da agricultura familiar é importante para descrever e dar 
conhecimento de como estas ações foram desenvolvidas, as possíveis dificuldades enfrentadas 
para o cumprimento da Lei; e qual a participação dos setores neste contexto, em especial da 
Secretaria Municipal de Educação, nas ações articuladas. 
Esta pesquisa foi desenvolvida através de metodologia qualitativa, por descrever, 
analisar e envolver diversos eventos interconectados, e flexíveis (HUDELSON, 1994). As 
técnicas de pesquisa utilizadas foram a análise documental e a entrevista, para descreve r e 
analisar a realidade encontrada; para tanto, foram realizadas entrevistas com envolvidos no 
contexto de atendimento à Lei, visando a identificação se ocorreu o cumprimento e execução 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) em seu artigo 14; nos anos de 2017 e 
2018.  
Entre as diversas políticas públicas do governo, foram destacados o Programa 




alimentos (PAA) e O (Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), todos são 
Políticas Públicas que se configuram como mecanismos que colaboram com a produção, 
desenvolvimento e oferta de alimentos para a nutrição de escolares, e em especial dos mais 
carentes. Conhecer a gestão deste segmento de Política Pública no município é importante 
para identificar se estão sendo cumpridas as Leis que regem esta oferta, bem como se está 
sendo aplicada de forma a realmente atender o público alvo e seu principal objetivo. 
No atendimento a Lei 11.947/09, que dispõe sobre a aquisição de alimentos aos 
escolares da educação básica; Art. 14 “Do total dos recursos financeiros repassados pelo 
FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar...”, verificou-se que os 
valores utilizados nos anos da pesquisa ficaram aquém do que versa a Lei no referido 
município. 
Considerando novas perspectivas no cumprimento à citada Lei é importante conhecer 
esta realidade no sentido de cada vez mais conseguir o engajamento de mais agricultores e 
conseqüentemente mais e variados produtos sejam ofertados na merenda escolar; de forma a 























2 REVISÃO TEÓRICA 
2.1 Políticas Públicas 
As políticas públicas em uma definição sintetizada são diretrizes, princípios que 
norteiam as ações dos poderes públicos, bem como ditames das regras e dos procedimentos 
para as relações entre o poder público e a sociedade em geral; as políticas públicas também se 
ancoram nas mediações entre os atores envolvidos e o Estado.  As políticas são 
materializadas, evidenciadas e sistematizadas através da elaboração de Leis e documentos 
norteadores das ações a serem desenvolvidas, e que são executadas através de recursos 
públicos. Políticas Públicas, segundo Souza (2006) é um conjunto de ações e decisões que o 
governo utiliza, diretamente ou através de delegação, para resolver os conflitos e influenciar a 
vida dos cidadãos. Ainda segundo Rodrigues, política pública é: 
[...] o resultado de uma atividade política, envolvendo mais de uma decisão política, que requer várias 
ações estratégicas destinadas a programar objetivos desejados. Desse modo, as políticas públicas são 
ações de governo que dispõem sobre o que fazer, aonde chegar e como fazer. (RODRIGUES, 2010, 
p.14). 
Considerando os Governos, tanto Municipais, Estaduais ou Federais, como agentes 
determinantes no âmbito das políticas públicas; sendo responsáveis pelo desenvolvimento 
sistemático das ações e etapas no atendimento as demandas da população das políticas 
públicas, devem promover a participação dos demais atores da sociedade, nas etapas para a 
realização do atendimento, sendo estes os beneficiados destas Políticas Públicas. 
As políticas públicas Municipais têm especificidades considerando-se certa autonomia 
política adquirida pelos municípios, por elaborarem diretamente algumas Leis; entretanto as 
políticas públicas voltadas às esferas Estaduais e Federais não suprem as necessidades básicas 
dos Municípios. Considerando ainda que os municípios carentes ainda complementem as 
verbas para os programas das esferas federais e estaduais. 
 Na análise feita por Ferreira (2000, p. 18), identificamos esta concepção: 
A descentralização técnico administrativa, a noção de autonomia 
considerada diz respeito à repartição de poder, cabendo à União, 
planejamento e formulação das políticas públicas, e aos Estados e 




visão de que, apesar da autonomia dos municípios esta restabelecida na 
Constituição Federal de 1988, eles ainda não possuem autonomia financeira 
para desenvolver suas políticas públicas. 
2.1.1 Políticas Públicas de Alimentação Escolar/Programa Nacional de Alimentação 
Escolar  PNAE 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma Política Pública 
desenvolvida através de ações de oferta de alimentação escolar, bem como ações de educação 
alimentar e nutricional a estudantes de todas as etapas da educação básica pública; tem caráter 
suplementar efetivado através de 10 repasses anuais do Governo federal aos estados, Distrito 
Federal e, municípios e escolas federais, com base no Censo Escolar realizado no ano anterior 
ao do atendimento. (FNDE). 
O Programa é acompanhado e fiscalizado diretamente pela sociedade civil, por meio 
dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE), pelo fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), pelo Tribunal de Contas da União (TCU), pela Controladoria Geral da 
União (CGU) e pelo Ministério Público (MP). Ainda segundo site do Ministério da 
Cidadania: 
É regido pela Lei nº 11.947, de 16/6/2009 e Resoluções26/ 13 do FNDE... 
desenvolvimento de ações de educação alimentar e nutricional de forma 
transversal no projeto político pedagógico das escolas; e a participação de 
agricultores familiares como fornecedores de alimentos para as escolas por 
meio da obrigação de que toda prefeitura/secretaria estadual de educação 
invista 30% dos recursos federais da alimentação escolar à compra de 
produtos diretamente da agricultura familiar. (BRASIL, 2019) 
2.2 Programa de Aquisição de Alimentos 
O PAA, criado em 2003 com objetivo de promover o acesso à alimentação adequada 
para pessoas com situação de insegurança alimentar e nutricional, também promove, incentiva 
e valoriza os alimentos produzidos pela Agricultura Familiar. Inicialmente oriundo do 
Ministério de Desenvolvimento Social e combate à Fome (MDS) e Desenvolvimento Agrário 
(MDA); tem como ferramenta legal o art. 19 da Lei 10.696/03; também alterado pela Lei 
12.512/11 e decreto 7.775/12. Tendo atualmente como gerenciador, diversos grupos 




Desenvolvimento Agrário (MDA) e Casa Civil; e Ministério da Educação, representado pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).  
Este programa possibilitou desde a sua criação a aquisição de milhões de toneladas de 
alimentos; com a diversidade de 3 mil itens de alimentos variados; entre frutas, verduras, 
grãos, carnes, derivados leite, panificações e pescados, entre outros. Com a criação da Lei nº 
12.512, de 14 de outubro de 2011 o PAA expandiu-se e permitiu que a administração direta 
ou indireta da União, Estados, Distrito federal e Municípios pudessem efetuar a compra de 
alimentos da Agricultura Familiar com recursos próprios, utilizando a Chamada Pública com 
dispensa de Licitação.  
2.3 Licitações e sua legislação 
A Lei que rege as Licitações gerais Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, conhecida 
como Lei de Licitações e contratos, foi criada para regulamentar o artigo 37, inciso XXI da 
Constituição Federal que estipula normas para licitações e contratos no âmbito da 
Administração Pública, bem como direciona demais providências.  
 Destaco o artigo 37:  
A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
Destaco também: 
(…) XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensável à garantia do cumprimento das obrigações. 
Ainda segundo pesquisa sobre dispensa de Licitação; segundo a Lei 11.947/09, artigo 14: 
 
§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se 
o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os 
vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 
da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de 




2.3.1 LEI nº11. 947 de 16 junho 2009 
Neste sentido, um marco importante da gestão de Políticas públicas voltadas à 
aquisição de alimentos da agricultura familiar para suprir aos escolares foi normatizado 
através da criação da Lei 11.947/09 (FNDE); que versa sobre a operacionalização da verba 
destinada a agricultura familiar; sendo importante destacar da Lei o Art. 2º são diretrizes da 
alimentação escolar: 
I - O emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de 
alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os 
hábitos alimentares saudáveis. 
Ainda segundo a supracitada Lei; 
V - O apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 
aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito 
local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 
familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos;   
Para efeito de esclarecimentos o Art. 14 desta Lei defende que: 
Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 
PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição 
de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 
assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas. 
 
 Está definindo ainda no artigo 14, sobre a dispensa de licitação/chamada Pública: 
§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se 
o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os 
vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 
da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de 
qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. 
 
2.3.2 RESOLUÇÃO CD/FNDE Nº 26 DE 17 DE JUNHO DE 2013 
Esta resolução dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar, aos alunos da 
educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que em 
seu capítulo I dispõe sobre: 
Art. 2º São diretrizes da Alimentação Escolar: 
V – O apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 




local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 
familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos. 
2.4 Agricultura Familiar 
Agricultura Familiar é uma concepção de famílias de agricultores de diferentes biomas 
e culturas, vivendo e exercendo suas atividades no meio rural, com fins a desenvolvimento 
sustentável. (MDS. 2018). As políticas públicas voltadas ao fortalecimento de ações de 
fomento a agricultura familiar tiveram forte apoio na criação do PRONAF (Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar) criado em 1996, e que atende aos 
produtores familiares com o objetivo de seu fortalecimento através de crédito agrícola e apoio 
em diversas modalidades.  Para tanto foi criado a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP); 
importante documento de identificação do beneficiário e de execução e monitoramento das 
Políticas públicas no segmento. Documento este necessário para o agricultor participar das 
Cooperativas e grupos formais que concorrem as Chamadas Públicas para aquisição de 























3 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 
3.1 Tipologia e descrição geral dos métodos de pesquisa 
Esta pesquisa teve como objetivo principal descrever as ações desenvolvidas pela 
Secretaria Municipal de Educação do município de Alto Paraíso de Goiás nos anos de 
2017/18 referentes a aquisição de Gêneros Alimentícios provenientes a Agricultura Familiar, 
visando o cumprimento e execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
Lei 11.947/96, em seu artigo 14, que determina que no mínimo 30% da verba do PNAE sejam 
utilizadas na compra de alimentos provenientes da agricultura familiar (FNDE); para tanto foi 
efetuado o levantamento e a análise documental junto à Secretaria Municipal de Educação de 
Alto Paraíso de Goiás, referente ao atendimento a supracitada Lei e artigo.  A pesquisa 
também permeou em como a Secretaria de Educação realizou o atendimento à citada Lei. 
A metodologia aplicada nesta pesquisa está centrada na abordagem qualitativa, 
caracterizada como descritiva a partir de seus objetivos, visando descrever a pesquisa e os 
resultados obtidos desta, comparando-os com a teoria sobre o assunto, a partir das fontes 
primárias; considerando a concepção de Gil (1999) que relata sendo uma pesquisa que detém 
o principal objetivo de descrever características de populações ou fenômenos, estabelecer 
relações entre as variáveis; utilizando técnicas de coletas de dado; visando relatar e analisar o 
conteúdo encontrado. Ainda a pesquisa exploratória por ter como característica 
esclarecimento mediante levantamento bibliográfico e documental, entrevistas e estudo de 
caso.  
A técnica escolhida e utilizada foi análise documental, bem como entrevista, 
considerando que: 
A análise documental auxilia como, valiosa técnica de abordagem de dados 
qualitativos e complemento as informações obtidas em outras técnicas; 
também para a descoberta de novos aspectos do tema ou problema 
trabalhado. (MENGA LÜDK, MARLI E.D.A. ANDRÉ. 1986 p.38). 
 
  A especificidade desta técnica foi a escolhida pela importância na utilização de 
materiais escritos como fontes de informações, e que buscam os fatos através de 




considerando os documentos como fontes estáveis e ricas em material a ser analisado; 
impondo fidedignidade aos resultados obtidos. (PHILLIPS, 1974, p. 1870). 
 Também foi desenvolvida a coleta de dados através da realização de entrevistas 
com atores envolvidos neste contexto. Essas duas técnicas quase sempre produzem uma 
melhor diagnostico do tema interesse da pesquisa. 
A opção pela entrevista foi realizada com alguns cooperados que se dispuseram a 
participar e estavam na Feira de Produtores na ocasião da pesquisa; bem como com o 
Presidente Cooper frutos do Paraíso Senhor Sinomar Machado de Carvalho e coma 
nutricionista representante da Secretaria Municipal de Educação Senhora Claudia Lulkin. 
Destaco que se configurou como instrumento básico e importante na coleta de dados, em 
formato semi-estruturado,e que discorreu sobre temas propostos, com base em informações 
teóricas sobre o objeto da pesquisa; considerando que, segundo MENGA LÜDK, MARLI 
E.D.A. ANDRÉ, 1986, p 34: 
...permite a captação imediata e corrente da informação desejada, 
praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados 
tópicos... Permitindo correções, esclarecimentos e adaptações que a tornem 
sobremaneira eficaz na obtenção das informações desejadas. 
3.2 Caracterização da organização, setor ou área lócus do estudo 
A cidade de Alto Paraíso de Goiás está localizada no nordeste Goiano, consta que 
os primeiros habitantes do Município de Alto Paraíso foram os índios caiapós, xavantes e 
os guayazes, em1740; logo após vieram os bandeirantes em busca de minas de ouro e 
escravos foragidos, iniciando o ciclo da mineração nos arredores da região da Chapada dos 
Veadeiros.  Aqui, em Alto Paraíso, há registros de que Francisco de Almeida foi pioneiro e 
se estabeleceu como fazendeiro por volta de 1750, e na seqüência surgiu da mesma família 
Firmino de Almeida Salino, José Pereira Barbosa e Manoel Caboclo que construíram o 
primeiro núcleo povoado da região, desenvolvendo o plantio de frutas, milho, café e 
criação de gado, dando abertura assim para novas fazendas, descobrem novas pastagens, 
recebem novas famílias, batizam serras, rios sítios, colonizando assim grandes extensões. 
Com o passar do tempo, o ouro foi se esgotando e as lavouras sendo abandonadas. Em 
1953, Veadeiro se emancipa de Cavalcante e, dez anos depois, recebe seu novo nome: Alto 




Localizada a 230 km de Brasília e 412 da capital Goiânia; encontra-se no Nordeste 
Goiano e pertence à Microrregião da Chapada dos Veadeiros. Desde 2001 se tornou área 
de Proteção Ambiental (APA) do Pouso Alto. Abrigando o Parque Nacional da Chapada 
dos Veadeiros, reserva ambiental pautada no decreto Federal nº 49.875/61, com área de 65 
mil hectares.  
Em 1981, um projeto político desenvolvimentista foi idealizado e executado pelo 
governo Ary Valadão Filho, denominado PROJETO ALTO PARAÍSO, baseado na 
produção agrícola de frutas nobres e na exploração e divulgação do potencial, financiado 
com recursos internacionais.  Ocasionando transformações consideráveis no município, 
tais como o aeroporto, hotel Paraíso, hospital, sede do BEG, a vila da SHIS, água, luz, 
asfalto e telefonia. Atualmente o Município se encontra formado pelos poderes 
constituídos; executivo, legislativo, judiciário, Promotoria Pública; também Delegacia de 
Polícia entre outros. 
Estas mudanças ocasionaram um forte fluxo migratório de pessoas de várias 
localidades do Brasil, e até mesmo de outros países; entretanto o principal fator para esta 
migração foram as belezas naturais e as inúmeras cachoeiras existentes na região. A partir 
do ano de 2000 a cidade se consolidou como Pólo turístico, e teve um substancial 
crescimento demográfico. 
Quadro 1 – Informações do Município de Alto Paraíso de Goiás 
Área territorial                                    2593, 905 kMc                             [2017] 
População estimada                           7.558 pessoas                              [2018] 
Densidade demográfica                    2,65 hab./km²                                [2010] 
Escolarização 6 a 14 anos                   98 %                                           [2010] 
IDHM Índice de desenvolvimento humano municipal        l0, 713       [2010] 
Mortalidade infantil                22,22 óbitos por mil nascidos vivos       [2014] 
Receitas realizadas                28.163,12745 R$ (×1000)                        [2017] 
Despesas empenhadas          24.889,05869 R$ (×1000)                         [2017] 
PIB per capita                      21. 484,13 R$                                            [2016] 
TRABALHO E RENDIMENTO  
Salário médio mensal dos trabalhadores formais 1,7 salários mínimos [2016] 





Mortalidade Infantil              22,22 óbitos por mil nascidos               [2014] 
Internações por diarréia 0,1 internações por mil habitantes [2016] 
Estabelecimentos de Saúde SUS 5 estabelecimentos.                         [2009] 
Fonte: IBGE  
 
A pecuária e a produção agrícola ainda têm um tímido resultado em atividades 
desenvolvidas no Município; e a base da economia está centrada no turismo, no comércio 
agrícola e na prestação de serviços; destacando que o comércio atende apenas as 
necessidades fundamentais dos munícipes.  Alto Paraíso está localizado no nordeste do 
Estado de Goiás, com altitude de 1.230m, abriga dois pontos de interesse ecológico e 
geográfico – O Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros e o Pico do Pouso Alto, com 
1.676 metros de altitude, que é o ponto mais alto do município, o mais alto do Planalto 
Central. 
A área central objeto de estudo desta pesquisa foi a Secretaria de Educação, do 
município de Alto Paraíso de Goiás; em específico a gestão dos recursos da agricultura 
Familiar nos anos de 2017 e 2018.A Secretaria Municipal de Educação de Alto Paraíso de 
Goiás está localizada na APM 01 Qd 01 LFT 01 no Setor Novo Horizonte; contando com 
instalações que atendem de forma razoável as necessidades de sua função; com infra-
estrutura e equipamentos nos setores e para os 09 funcionários diretos que atendem toda a 
demanda do Município, nos diversos setores, a saber: Secretária Municipal de Educação, 
Assessoria de Finanças, Nutricionista, Assessoria de Prestação de Contas, Assessoria do 
Censo Escolar, Coordenador Pedagógico Geral, Auxiliar Pedagógico, Gerente Transporte 
escolar e auxiliar de Serviços Diversos. 
 A Secretaria Municipal de Educação coordena da Educação Infantil ao Ensino 
fundamental primeira fase atualmente; constituída de 07 escolas entre a zona urbana e 
rural. Com total de 945 alunos da rede Municipal e 1316 alunos no ensino Fundamental 
geral em todo o Município no ano de 2017, segundo o último censo escolar. (IBGE). 
A atenção à oferta de alimentação escolar está centrada na sede da Secretária, com 
atuação direta da Secretária de Educação, da nutricionista, auxiliares gerais e com apoio do 
Chefe do transporte escolar; não contando sobremaneira com apoio de centro de 






Figura 1 - Auxiliares da Secretaria Municipal de Educação: Jillmar chefe transporte, 
Alessandra assessoria, Nislene atual Secretária, Lícia Mary Secretária Educação2017/2018 
e pesquisadora TCC, Claudia Lulkin Nutricionista, Sinomar Presidente Cooper frutos 
Paraíso, Ana Paula Assessora de Finanças. Produtos da agricultura familiar. 
 
Fonte: Arquivo pessoal 
3.3 População e amostra ou Participantes da pesquisa 
 
 As entrevistas efetivadas com os cooperados se configuraram como importantes para 
se compreender a realidade da oferta pela Agricultura familiar. 
De acordo com documentos recebidos pelo senhor Sinomar, presidente da 
Cooperativa, e autorizado a utilização,  segue Histórico da cooperativa. 
A cooperativa teve sua fundação através da “Cidade da Fraternidade”, que é uma comunidade 
cristã (Espíritas Kardecistas) fundada em 20/12/1963, no Município de Alto Paraíso - Estado 
de Goiás. Tem caráter filantrópico, assistencial e espiritual focada no atendimento a crianças. 
Está composta das remanescentes Fazendas Paraíso, Fazenda Lajedo e Fazenda Luiz Velho, 
subdividida em 34 glebas, de 40 ha (quarenta hectares) pertencentes a cada cooperado 
assentado.  Nestas propriedades são produzidos diversos itens entre eles, grãos, arroz, açúcar 




regularização definitiva da cooperativa foi possibilitado a participação, a partir de 2011, e 
através de forte articulação e mobilização das instituições Prefeitura, Secretaria Municipal de 
Educação e EMATER; e em atendimento a Lei n º 11.947, de 16 junho de 2009, nos 
processos de participação dos programas PNAE e PAA. 
Com a razão social regularizada, a Cooperativa Agroecológica dos Produtores Rurais 
do Município de Alto Paraíso de Goiás e Região Ltda., conhecida como “Cooper Frutos do 
Paraíso”, amplia de 26 para 173 seu quadro de cooperados, e seu território de atuação, 
passando a atender também em Municípios circunvizinhos como Colinas, Cavalcante, São 
João d’Aliança e Teresina de Goiás.” (CEADS,2014). 
Nos anos de 2017 e 2018 houve apoio da Gestão atual através da Equipe da Secretaria 
Municipal de Educação, e em especial da mediação da Nutricionista Claudia Lulkin para a 
cooperativa regularizar sua situação documental, possibilitando assim a participação nos 
programas e retomada da Chamada Pública do PNAE e proposta de compra do PAA; visando 
oferta/aquisição de gêneros alimentícios destinados à alimentação Escolar. 
3.4 Caracterização e descrição dos instrumentos de pesquisa 
Foi desenvolvida a coleta de dados através da realização de entrevistas com atores 
envolvidos neste contexto. Essa técnica quase sempre possibilita uma maior abrangência 
do pesquisador na área objeto da pesquisa. 
3.5 Procedimentos de coleta e de análise de dados 
 
 Foi utilizada a pesquisa documental ; realizada entre os meses de setembro de 2018 e 
março de 2019; onde foram levantados documentos oficiais sobre as ações desenvolvidas pela 
SME de APG no que concerne o atendimento a Lei 11.947/ de 16/07/96, Art. 14 , combinado 





4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 Análises das Chamadas Públicas 
Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de 
proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura 
Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações. (BRASIL, 2013). 
Com objetivo de apresentar todas as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal 
de Educação do município de Alto Paraíso de Goiás nos anos de 2017/18 referentes a 
Agricultura Familiar ; foi efetivada a análise dos documentos e pesquisa, das ações da 
gestão da Secretaria Municipal de Educação de Alto Paraíso e Goiás nos anos de 2017 e 
2018; que se concentraram primeiramente em atender ao que preconiza as Políticas 
Públicas do PNAE com a aquisição dos gêneros alimentícios para suprir as necessidades 
das escolas municipais.  
Em Analise ao histórico do atendimento A Lei 11.947/96 no município, foi identificado 
que desde o ano de 2011 existiu a participação do município no PNAE e PAA com forte 
articulação da Secretaria Municipal de Educação, da nutricionista, dos agricultores e da 
única Cooperativa (Cooper frutos do Paraíso) existente no município com capacidade de 
atendimento aos programas. 
Segundo levantamentos apresentados, assim que assumiu a nova gestão, a 
Secretária de Educação de Alto Paraíso de Goiás, no ano de 2017, foi identificado que 
havia a necessidade de contratação de uma nutricionista para o atendimento mais eficiente 
e eficaz das diretrizes necessárias ao bom atendimento as escolas e alunos no que concerne 
a oferta de alimentos para a merenda escolar e conseqüentemente ao atendimento as 
Políticas Públicas de aquisição de alimentos da Agricultura Familiar PNAE e PAA. 
A pesquisa documental foi realizada entre os meses de setembro de 2018 e março 
de 2019; onde foram levantados documentos oficiais sobre as ações desenvolvidas pela 
SME de APG no que concerne o atendimento a Lei 11.947/ de 16/07/96, Art. 14 , 
combinado com a Resolução nº 26 de 17/06/13 (FNDE) , com dispensa de licitação, que 
define a Agricultura Familiar .Importante destacar que as políticas públicas do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar se configuram como ferramentas complementares , em 




regular, permanente podendo ser de qualidade e em quantidades adequadas; bem como 
fator de desenvolvimento da agricultura familiar. 
No caso específico as ações foram centradas primeiramente na pesquisa da 
confecção da chamada pública para aquisição de Gêneros Alimentícios da agricultura 
Familiar dos anos 2015 a 2018; para efeito de comparações. 
As ações para efetivação das chamadas Públicas 01/2017 e 01/2018, (Anexos 1 e 2), anos 
em que os dados são objetivos centrais da pesquisa foram documentadas, e se mostram 
condizentes com o que é estabelecido no Decreto nº 7.775/2011; 
...devem ser divulgadas amplamente, contendo quantidades, 
especificações dos produtos, o local de entrega, os critérios de seleção 
dos beneficiários ou organizações fornecedoras, as condições contratuais, 
e a relação dos documentos necessários para a habilitação. (MDS, 
pág..30. 2018).  
As chamadas Públicas efetivadas por esta gestão nos anos 2017 e 2018 citados, 
buscando o maior alcance de aquisição de produtos da agricultura Familiar; e tiveram 
especificidades a saber: 
• No ano de 2017 um dos anos desta pesquisa, a chamada pública foi 
realizada em única habilitação, sendo efetivada no mês de maio , tendo a 
presença desta pesquisadora como a Secretária Municipal de Educação à 
época , da nutricionista do Município, senhora Claudia , assessoria de 
Finanças Ana Paula , e assessor de prestação de Contas João Melo, 
representantes da Secretaria de Educação; bem como professora Rosimar da 
Silva, Presidente do CAE- Conselho de Alimentação Escolar e demais 
membros do CAE; onde participou a Cooperativa Agroecológica dos 
Produtores Rurais do Município de Alto Paraíso de Goiás e Região LTDA – 
COOPER FRUTOS DO PARAÍSO, sendo verificado , após análise que a 
documentação “Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 
Previdenciárias e de Terceiros” estava vencida , e que após consulta ao setor 
Jurídico e de Licitações da Prefeitura Municipal ; foi aberto um prazo de 10 
dias para a regularização da documentação ; fato este que se concretizou. 
Contatou-se que foram atendidas as exigências legais de publicidade, 
chamadas nos órgãos de comunicação local e Federal (Diário Oficial) 
visando o chamamento dos grupos formais de agricultores para 
apresentação de documentos de Habilitação e Projeto de venda.  Sendo 





• No ano de 2018 foi realizada a Chamada Pública nº 01/18 para aquisição de 
gêneros alimentícios da agricultura familiar para alimentação escolar com 
dispensa de licitação, Lei 11.947, de 16/7/09 Resolução nº 26 do FNDE , 
com algumas documentações pendentes da única cooperativa participante; 
entretanto após consulta constatou-se que a Ata do Novo conselho 
administrativo não estava em dias, aberto assim prazo de 10 dias para a 
entrega. Constatando que a documentação exigida em lei dos agricultores, o 
DAP – Documento de Aptidão ao PRONAF- Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar estava válido. Após a data 
estipulada o documento pendente foi apresentado, dando assim validade a 
Chamada Pública. Destaque para a lista de produtos e gêneros alimentícios 
da chamada ter em seu rol produtos da região tais como, açúcar mascavo, 
banana passa, baru (sementes torradas) farinha de jatobá, frutos do cerrado 
IN natura (mangaba, buriti, cajuí, araticum,), pequi, melado de cana, polpa 
de frutas locais (mangaba, juçara, açaí), tahine (manteiga de gergelim). 
Comparecendo somente o grupo formal Cooperativa Agroecológica dos 
Produtores Rurais do Município de Alto Paraíso de Goiás, Cooper Frutos do 
Paraíso. 
Tendo a participação da Secretária Municipal de Educação, Lícia Mary O. Santos, 
da Nutricionista Claudia Lulkin, representantes da Secretaria Municipal de Educação, 
professora Rosimar da Silva Presidente do CAE- Conselho de Alimentação Escolar, e 
demais membros representantes deste colegiado, bem como representantes da Cooperativa 
Cooper frutos do Paraíso. Sendo posteriormente aprovado o projeto de venda e 
confeccionado o contrato. 
Também foram levantadas junto à Secretaria Municipal de Educação, Atas de 
recebimento de abertura dos envelopes e julgamento das Chamadas públicas dos anos de 
2017 e 2018, (anexos 3 e 4). 
 
4.1.2 Ata de Abertura de Envelopes e Julgamento 
 
No ano de 2017 (anexo 3) está Cooperativa, única no município , e a que mais 




Contribuições Previdenciárias e de Terceiros, do ministério da Fazenda vencida; após 
consulta ao setor Jurídico e de Licitações da Prefeitura, foi dada a possibilidade de que o 
referido grupo apresentasse em 10 dias o documento atualizado e em dias, como forma de 
cooperação e suporte na articulação intersetorial e na operacionalização dos recursos 
provenientes dos programas de aquisição de alimentos.  Solicitação atendida em tempo. 
No ano de 2018 (anexos 4), novamente a cooperativa estava com documentação em 
atraso, desta vez a Ata da reunião do novo Conselho Administrativo; bem como registro na 
Junta Comercial do Estado de Goiás (JUCEG) novamente após consulta do setor Jurídico 
da Prefeitura Municipal foi aberto prazo de 45 dias para a regularização, o que de fato 
aconteceu a contento.  
Nos dois anos analisados foram apresentados os Projetos de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar, contendo dados Gerais 
da Cooperativa, identificação da entidade executora, relação dos fornecedores e 
Identificação dos agricultores com Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP. 
4.2 Análise dos valores recebidos e gastos com o PNAE nos anos 2017 e 2018 
Segundo dados apresentados pela Secretaria Municipal de Educação e 
disponibilizados, foram recebidos os valores abaixo para a aquisição de gênero 
alimentícios da Agricultura Familiar para a merenda escolar do Município. 
 Após análise obtivemos os resultados: 









            % 
 
2015 R$ 115.920,00  R$ 16.973,17    14,64 %       
2016 R$ 256.480,00  R$ 11.464,36      4,46 % 
2017 R$ 133.598,00 R$ 19.945,35    14,92 % 
2018 R$ 148.702,00 R$ 33.623,40 22,61 % 




Posição dos valores gastos na aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar 
em relação ao ano anterior:   
 
Na análise dos valores aplicados nos anos foco desta pesquisa 2017 e 2018(anexo 
5) podemos identificar que houve uma pequena melhora no ano de 2017, primeiro ano 
desta gestão; e um aumento muito considerável em relação ao ano de 2018.  Entretanto 
ainda estando aquém do mínimo esperado para o atendimento à Lei 11.947/09 em seu 
Artigo 14, 
Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 
âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser 
utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 
priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 
tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 
 
4.3 Programa de Aquisição de Alimentos - PAA 
O PAA é importante ferramenta e Política Pública criado originalmente pela Lei 
10.696, de 02 de julho de 2003, primeiramente no âmbito do FOME ZERO que tem como 
objetivo a promoção e o acesso de alimentação saudável e adequada a pessoas em situação 
de insegurança alimentar e nutricional (MDS 2018); que também fomenta, incentiva e 
valoriza a Agricultura Familiar. 
Destaque para o apoio a produção e ao consumo que é gerado por esta Política 
Pública, que necessita de constante articulação intersetorial para a sua efetivação. Nunca 
fugindo das exigências legais de confecção de Chamada Pública, aferição de documentos 
exigidos legalmente, ampla divulgação, concretização dos contratos, pagamentos devidos 
aos agricultores, efetivação da logística de entrega dos alimentos aos órgãos beneficiados e 
pôr fim a fiscalização necessária para que a lei seja realmente cumprida e seu objetivo 
alcançado (MDS).  
Documentos levantados junto a Secretaria de Educação relativos ao Programa de 
aquisição de Alimentos – PAA do ano de 2018: Formulário Bipartite entre Organização 
Fornecedora e representante do Poder Público Municipal (anexo6), Termo de compromisso 
da unidade recebedora (R$ 112.000,00) (anexo 7). Propostas de participação /Doação 




Alimentação Escolar de apresentação proposta de Participação ao PAA à ser submetida a 
Companhia Nacional de Abastecimento (Conab).  
 Segundo informações de representantes da Secretaria de Educação e do Presidente 
da Cooper frutos do Paraíso;no ano de 2018 a cooperativa participou do PAA – Programa 
de Aquisição de Alimentos; com devida e solicitada participação da Secretaria Municipal 
de Educação, da nutricionista que fez avaliação de quantidades necessárias para as escolas 
beneficiadas futuramente. 
 Importante destacar a anuência do gestor maio do município, Prefeito Martinho 
Mendes na contratação de uma nutricionista, o que contribuiu para que o Projeto desta 
cooperativa concorresse e se confirmasse vitoriosa e bem colocada, em segundo lugar no 
Estado de Goiás. Também destaco a participação somente de mulheres no projeto, o que 
somou pontos. 
Ainda destacando a especificidade de ficar bem colocado no Estado o que reflete e 
mais instituições sendo beneficiadas, bem como as cooperadas agricultoras. 
 A informação obtida via entrevista e através do documento PROPOSTA de 
PARTICIPAÇÃO e DOAÇÃO SIMULTÂNEA/2018;tendo como organização fornecedora 
a Cooperativa agro ecológica dos Produtores Rurais de Alto Paraíso de Goiás, “Cooper 
Frutos do Paraíso”, representada pelo senhor Sinomar machado de Carvalho , e 
organização recebedora Secretaria Municipal de Educação de Alto Paraíso de Goiás, 
representada pela senhora Lícia Mary Oliveira Santos (pesquisadora); é que no ano de 
2018 a cooperativa Cooper Frutos do Paraíso foi contemplada com valor de R$ 112.00,00 
no programa PAA. Tendo a participação de 14 agricultoras familiares e cooperadas.  
4.4 Extratos SIGPC 
Extratos de liberações de resultados dos recursos do Fundo Nacional da educação 
Sistema Gestão Prestação de Contas SIGPC (FNDE.); onde foram extraídos os valores 
gastos coma merenda escola nos anos de 2015 a 2018 (anexo 9 e 10). 
Todos estes documentos foram obtidos na Secretária de Educação no Município, 
através dos setores de Finanças Funcionária Ana Paula Carvalho, Prestações de Contas 




feita a análise do material coletado em confronto com que preconiza as Leis afins e o 
referencial teórico no tema proposto. 
 
4.5 Descrição e análise das entrevistas 
De acordo com Ludke e André (1986), a entrevista é um importante complemento 
para informações obtidas por outras técnicas, revelando muitas vezes aspectos renovados. 
Portanto foi escolhida nesta pesquisa, que se efetivou em 21 de fevereiro 2019, momento 
em que foi realizada a entrevista semi estruturada na feira de Produtores Rurais de Alto 
Paraíso de Goiás com Cooperados que participam do PNAE e PAA; Programa de 
aquisição de Gêneros Alimentícios provenientes a Agricultura Familiar e Rural ; 
instrumento este em que algumas cooperadas tiveram a oportunidade de falar sobre 
participação nos programas, a importância para o sustento de suas famílias, exporem suas 
experiências junto à cooperativa e a relação com a instituição gestora destes recursos, entre 
outros assuntos. Buscou-se assim compreender melhor a concepção dos atores envolvidos 
na oferta do programa, e conseqüentemente a participação na execução do programa. 
Também foi realizada entrevista com o presidente da Cooperativa no dia 27 de 
fevereiro de 2019; e com a Nutricionista, representante da Secretaria Municipal de 
Educação no dia 25 de março 2019. 
4.5.1 Descrição e análise das entrevistas com os cooperados 
Em 21 de fevereiro 2019 foi realizada a entrevista semi estruturada, na feira de 
produtores rurais de Alto Paraíso de Goiás com Cooperados que participam do PNAE e 
PAA; Programa de aquisição de Gêneros Alimentícios provenientes a Agricultura Familiar 
e Rural ; instrumento este em que eles tiveram a oportunidade de falar sobre a participação 
nos programas, importância para o sustento de suas famílias, expor suas experiências junto 
à cooperativa e a relação com a instituição gestora destes recursos, entre outros assuntos. 
Foi realizada no dia 27 de fevereiro 2017 uma entrevista com o Presidente da Cooperativa 




A entrevista semi estruturada foi realizada na feira de Produtores Rurais, no dia 21 
de fevereiro do corrente ano, com 03 cooperadas, com faixa etária entre 40 e 50 anos; que 
serão chamadas de cooperada A, B e C. ( apêndices 1,2 e 3).Elas participando PNAE e 
PAA; Programa de aquisição de Gêneros Alimentícios provenientes a Agricultura Familiar 
e Rural ; instrumento este em que eles tiveram a oportunidade de falar sobre a participação 
nos programas, importância para o sustento de suas famílias, expor suas experiências junto 
à cooperativa e a relação com a instituição gestora destes recursos, entre outros assuntos. 
Na análise das concepções e colocações da cooperada A que há 10 anos faz parte da 
cooperativa, sendo todas 04 pessoas participantes da agricultura familiar, que é a principal 
fonte de renda. Em relação a atuação da SME na agricultura familiar destaco da fala: 
Eles precisam melhorar, deve haver uma visita técnica do representante 
para ver a produção, até mesmo do Secretário de Agricultura.... Em 
relação as dificuldades enfrentadas ainda relatam que: não tem assistência 
técnica e orientação dos órgãos. (Cooperada A). 
Entretanto existe o contraponto as atividades de apoio da SME, quando se pergunta a 
cooperada B o que considera importante melhorar, ou em relação à parceria com esta 
instituição; tendo a afirmação: 
“Nós estamos satisfeitos como está, o pessoal trata a gente bem, a entrega 
é adequada e foi melhor entregar os produtos todos na Secretaria de 
Educação”. 
 Ainda afirmando a mesma cooperada B sobre a atuação da SME: 
“Acho boa a parceria, muito útil estar nos ajudando, antes não tinha como 
produzir mais, porque não tinha para quem vender os produtos.” 
 
Quando indagada sobre a atuação da SME, o que resta claro a necessidade de uma maior 
sintonia entre a instituições: 
Nos últimos mandatos, tenho tido um bom relacionamento com os 
gestores. A atuação envolve todos, tanto a SME quanto os produtores; 
quando a SME trabalha em conjunto é satisfatório. O que está faltando é 
a parte da distribuição. Precisamos de mais apoio para a distribuição. 
“Deveria ter um carro próprio.” 
 
Ainda segundo a participação nos Programas PNAE e PAA, 
“Para mim tem uma importância muito grande, nós trabalhamos já 
sabendo onde aplicar os produtos. Tudo que nós ganhamos a mais 
nós compramos coisas para melhorar a casa, pagar escola dos 
filhos, comprar eletrônicos; e inda podemos fazer compromissos.” 
 
Ainda sobre os benefícios de participar dos programas destaco a concepção da cooperada 




Digo que é muito importante, pois minha família trabalha na feira, mas 
tem muitas que não; para minha família é um complemento... 
Ainda está cooperada C sobre os seus produtos fazerem parte da merenda escolar: 
“Além de incentivar a produção local da Agricultura Familiar, 
porque quando tem demanda uma coisa leva a outra. Também 
melhora a qualidade da merenda escolar. Cada professor, diretor ou 
membro deveria saber da importância de os produtos fazerem parte 
da merenda escolar; nós levamos produtos saudáveis, é gratificante 
pensar que estou produzindo o orgânico que é de primeira 
qualidade para a minha família e para a merenda escolar.” 
Esta cobrança permite identificar a preocupação deveria ser de todos com a produção, 
neste sentido destaco que deve existir um esforço coletivo de apoio e articulação entre as 
instituições que promovam políticas públicas de cooperação.Saraiva (2013, p. 933): 
Nesse sentido, do desenvolvimento local, é de fundamental importância o 
reconhecimento do papel interdependente das várias secretarias do poder 
executivo (tanto municipal quanto estadual) relacionados ao tema, como 
agricultura, educação, fazenda, ou administração, entre outras. 
É unânime, diante das respostas de todas as cooperadas, a melhoria de vida após fazerem 
parte dos programas PNAE e PAA; ainda segundo cooperada A, após iniciar a participação 
nos programas: 
“Melhorou em tudo, na renda de nossa família, o dinheiro que a gente 
recebe depois que entrega o produto; mesmo que demore um pouco. O 
nosso conforto melhorou, compramos um carro com este dinheiro.” 
 
Cabe destacar a importância dos Programas PNAE e PAA para os produtores rurais 
cooperadas, pois todos relataram que a venda direta auxilia bastante no sustento de suas 
famílias, e conseqüentemente na melhoria da qualidade de vida. Incentivar políticas 
públicas voltadas ao desenvolvimento local certamente requerem o esforço conjunto de 
todos os segmentos no sentido de que a Lei seja cumprida e em especial atender realmente 
o propósito a que se configura. 
Figura 2 - Cleonice Cooperada (A) ao centro, seu esposo Antônio Oliveira e filha a       






Fonte: Arquivo pessoal 
Figura 3 - Pesquisadora Lícia Mary, Secretária 2018/ SET. 2019; cooperada (B) Fernanda 
e esposo José Antônio. 
 
Fonte: Arquivo pessoal 
 
Figura 4 - Cooperado não identificado esquerda; Sr. Vergílio esposo da cooperada (C) 
Elizabete Guedes; pesquisadora e Secretária Educação 2017/18 - Lícia Mary e 





Fonte: Arquivo Pessoal 
 
 
4.5.2 Descrição e análise da entrevista com o Presidente da Cooperativa 
 
Também foi realizada entrevista, no dia 27 de fevereiro 2017, com o Presidente da 
Cooperativa Senhor Sinomar Machado de Carvalho,(apêndices 4) também participante 
dos programas do governo como cooperado produtor; senhor de 65 anos, casado e com 
oito filhos. Destacando que, segundo pesquisa: 
O histórico de participação deste membro da cooperativa Frutos do 
Cerrado se confunde com a própria fundação e história da Cooper frutos 
do Paraíso; pois ele desde o ano de 2006 vem atuando no sentido de 
organizar agricultores para participarem da Cooperativa e 
conseqüentemente comercialização de alimentos dentro das Políticas 
Públicas. PNAE e PAA (Lulkin,2018). 
Por ser as cooperativas organizações em sua essência democráticas, existe por parte de 
seus membros, participação ativa na formulação das suas políticas e na tomada de 
decisões. Sendo considerada a função do Presidente de cooperativas contribuir de maneira 
efetiva e eficaz o desenvolvimento da cooperativa. (Pontes; Mendes,2009). 
Portanto na análise das respostas do Presidente podemos identificar preocupações 
bem pertinentes às suas atribuições e responsabilidades. O senhor Sinomar se mostra 
bastante preocupado com a operacionalização das atividades da Cooperativa; quando 
perguntado sobre as dificuldades enfrentadas: 
“Falta de recursos para investir na infra-estrutura; falta de o Município 
atualizar o SIM (Serviço de Inspeção Municipal) aprovado pela Câmara 
Municipal e pelos órgãos competentes.... Por falta dele a nossa produção 




animais, frango, peixe, porcos, está inviabilizada; porque o PNAE e PAA 
diz na Lei que tem que estar licenciado, e por falta, estamos entregando 
só produto “in natura”, mais ou menos 20 % de nossa produção”. 
 
 Em relação a gestão votada as ações da Municipalidade e da SME, o presidente considera 
que “a gestão deveria ser compartilhada para a construção de uma unidade de 
abastecimento de Produtos da agricultura Familiar”. 
Em relação ao PAA, o senhor Sinomar destaca a pouca importância atribuída por 
ele, ao fato de a gestora da pasta ter assinado o documento para que a cooperativa pudesse 
ter a chance de participar deste programa. Fato este que seria impossível caso os gestores 
não concordassem em participar, bem como a responsabilidade do gestor em imprimir o 
seu CPF e acompanhar a execução destas políticas públicas e assegurar que o seu objetivo 
de fato seja alcançado; a disponibilidade através da aquisição de alimentos de produtos da 
agricultura familiar aos estudantes e demais beneficiados. 
 Cabe destacar que no capítulo 2.4 do volume Compras Institucionais do Ministério do 
Desenvolvimento, defende: 
A importância da articulação intersetorial para a operacionalização do 
PAA... do ponto de vista da execução, os estados e Municípios para 
operarem seus recursos de forma satisfatória do PAA,inevitavelmente 
devem envolver suas áreas de Agricultura , saúde, educação assistência 
social e outros... a partir de uma representação plural de segmentos da 
sociedade que trabalham o tema da Segurança Alimentar e Nutricional- 
SAN e /ou a agricultura Familiar.(BRASIL, 2018). 
 
Por fim o presidente da Cooperativa destaca a importância da atuação desta cooperativa não 
somente para o Município de Alto Paraíso de Goiás, mas para os Municípios do território da 
Chapada dos Veadeiros e Região.  
 
4.5.3 Descrição e análise da entrevista com a Nutricionista. 
Importante constatar que a entrevistada Nutricionista Claudia Isabel Lulkin 
(apêndices 5), representante da Secretaria Municipal de Educação de Alto Paraíso de 
Goiás; que foi uma das personagens atuantes deste 2011 quando aconteceu os primeiros e 
importante passos da gestão desta municipalidade para o atendimento aos programas 




Destaque para o papel desta mediadora neste contexto entre a instituição, os 
produtores rurais da Cooperativa Cooper frutos do Paraíso e demais membros das escolas, 
entre eles as merendeiras, o que auxiliou os gestores no atendimento a esta importante 
Política Pública. 
A nutricionista que está à frente dos trabalhos na SME tem vasta experiência no 
cargo, em especial na mediação e gestão dos programas PNAE e PAA; aqui destacando o 
grande apoio e experiência da Equipe da Secretaria Municipal de Educação, e da gestora 
da pasta e em especial do apoio da Assessora de Finanças, senhora Ana Paula de Carvalho. 
Importante destacar que a Lei está sendo cumprida pela gestão do município, 
confrontando com as respostas da entrevistada; no que concerne as atribuições conferidas a 
Nutricionista. Conforme Lei n º 11.947/ de 16 junho 2009, Art. 11 e12: 
  A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos Estados, no 
Distrito Federal, nos Municípios e nas escolas federais caberá ao 
nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes previstas 
nesta Lei e na legislação pertinente, no que couber, dentro das suas 
atribuições específicas.  
Quando se é confirmado pela fala da nutricionista, que diz: 
“À própria chamada pública é feita pela nutricionista junto com o 
CAE, conselho de alimentação escolar...além disso, a introdução dos 
alimentos vindos da Agricultura nas cantinas, mobilizando e 
sensibilizando as merendeiras, também é papel da nutricionista. ” 
Ainda segundo a Lei supracitada; 
Art. 12.  Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo 
nutricionista responsável com utilização de gêneros alimentícios básicos, 
respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e 
a tradição alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e 
diversificação agrícola da região, na alimentação saudável e adequada.  
(FNDE). 
 A nutricionista afirma que: 
“Há um diferencial no caso de Alto Paraíso pois em 2018 e 19 está havendo 
a INTRODUÇÃO DAS FRUTAS DO CERRADO na Chamada Pública...a 
introdução dos alimentos vindos da agricultura nas cantinas, mobilizando e 
sensibilizando as merendeiras também é papel da nutricionista. ” 
 Quando a nutricionista relata aimportância de os produtos da agricultura familiar fazerem 
parte de alimentos ofertados aos alunos, vai de encontro ao Art. 12 da Lei n° 11.947/2009 




Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo 
nutricionista responsável com utilização de gêneros alimentícios básicos, 
respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a 
cultura e a tradição alimentar da localidade, pautando-se na 
sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na alimentação 
saudável e adequada 
 A saber: 
“Estas indústrias não vendem alimentos, ela garante nutrição animal. 
Vendem produtos alimentícios, que não é a mesma coisa. Um alimento que 
vem do campo, mesmo que ainda se precise de algum tipo de fertilizante, 
tem cor, tem sabor, tem vitalidade. Imagine vir um frango congelado 
produzido em São Paulo....quantos quilômetros de estrada num caminhão. E 
a qualidade da refrigeração.... e os outros aspectos, animais que comem 
ração produzida com soja transgênica, que recebem altas quantidades de 
hormônios para dar para essas crianças que vivem num pequeno território 
cercado por campos e águas maravilhosas, tendo familiares ainda 
produzindo alimentos?”. 
 
O que configura aqui o conceito defendido na Cartilha do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, em relação a qualidade na alimentação: 
Para quem adquire esses produtos, o resultado desse avanço é mais 
qualidade da alimentação a ser servida, manutenção e apropriação de hábitos 
alimentares saudáveis e mais desenvolvimento local de forma sustentável. 
 Esta concepção mostra a preocupação com a alimentação adequada e saudável que deve ser 
uma preocupação constante dos gestores em especial nas políticas públicas de aquisição de 
alimentos para os escolares. 
Como citado por outros entrevistados e quando perguntada sobre o que pode ser 
melhorado nos programas em relação à entrega dos alimentos para as escolas; a nutricionista 
também identificou a necessidade de a SME ter um material de apoio e transporte mais 
adequado para a logística da entrega dos alimentos adquiridos;  
“Nem caixas de isopor adequadas nem embalagens. Os agricultores 
tampouco têm... ainda é um serviço precário. ” 
 
Importante destacar a visão da nutricionista em relação a atuação da Secretaria Municipal 
da Educação, que representa a gestão do Prefeito atual Martinho Mendes da Silva, na 
agricultura familiar:  
“ A Secretaria Municipal de Educação tem mantido o seu compromisso 
com a Agricultura Familiar desde 2011. Isto é muito importante. Todas as 
Secretárias, as gestoras, compreendem esta importância pois todas têm 
relação como aROÇA. Alto Paraíso é muito rico, é um pequeno 
município dentro de um GRANDE PARQUE e dentro de um grande 
Campo... ainda tem um perfil agrícola e se entender seu papel avançando 
na agroecologia e no extrativismo sustentável, será grande referência para 




 Por fim a nutricionista entende o seu papel neste contexto, quando questionada sobre a 
importância de se ter uma nutricionista nos programas PNAE e PAA: 
“É necessário ter um profissional comprometido, que entenda a filosofia 
destes programas como Políticas Públicas conquistadas pela sociedade e 
que tem um fundamento, que geram riqueza e saúde coletiva. Esse é o 
papel do nutricionista: observar o território onde está vivendo e ampliar 
as possibilidades desse território. ” 
 Ainda complementando a importância neste contexto; 
“... nós vivemos em um território MUITO IMPORTANTE para toda a 
vida. Tanto como nutricionista como cidadã, nosso papel é alertar para 
alternativas possíveis PARA TODOS.” 
 
Posso destacar e complementar, a importância dada por esta nutricionista ao seu papel 
diante destas políticas quando ela discorre sobre a articulação junto as merendeiras do 
município: 
A articulação com as merendeiras também foi sendo construída, tanto 
dentro das cozinhas quanto em encontros específicos...com base nesta 
construção coletiva foi possível retomar a Chamada Pública do PNAE, 
em  
2017, e ampliar a compra de frutas nativas do Cerrado no ano de 2018... 
(Lulkin, p.31,  2018). 
 
 
 Compreendemos que a profissional em questão desenvolve de maneira bastante 






5 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
As políticas públicas Municipais têm especificidades por deter certa autonomia e por 
elaborarem diretamente algumas Leis; mas não suprem as necessidades básicas dos Municípios.  
Para tanto a gestão pública municipal deve concentrar esforço para sanar dificuldades e atender 
demandas primarias da sociedade. 
Considerando ainda que os municípios carentes ainda complementem as verbas para 
os programas das esferas Federais e Estaduais, os Municípios que fomentam a agricultura familiar, 
através dos programas PNAE e PAA, além de elevar a qualidade e quantidade de alimentos 
oferecidos, também contribui para aumentar a capacidade de produção dos agricultores familiares, 
conseqüentemente elevando a capacidade produtiva, a renda, a arrecadação municipal, e de maneira 
bem significativa a qualidade de vida da população também seguirão o mesmo caminho.  No 
município de Alto Paraíso de Goiás, o setor turístico ainda é atividade predominante; sendo a 
produção agrícola ainda muito tímida é centrada na monocultura. Entretanto contando com 
assentamento de produtores e cooperativa que recebe apoio em algumas atividades da gestão 
municipal. 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma Política Pública 
desenvolvida através de ações de oferta de alimentação escolar, bem como ações de educação 
alimentar e nutricional a estudantes de todas as etapas da educação básica pública; tendo caráter 
suplementar; e direcionado a complementação de renda aos agricultores familiares.Segundo 
informações obtidas em Alto Paraíso o atendimento a estes programas teve início no ano 2011 
através de forte mobilização da gestão municipal impulsionada por membros do setor da educação, 
direcionada aos agricultores; sendo desenvolvido de maneira razoável ao longo dos anos. 
Através desta pesquisa percebe-se a importância dada pelas gestoras da pasta da 
Secretaria de Educação, com apoio e mediação de demais funcionários e da nutricionista prestadora 
de serviço da Prefeitura Municipal; constatando ter como membros da SME pessoas realmente 
comprometidas e engajadas na mediação entre agricultores e o setor público em seus diversos 
segmentos, instituições e atores.  
Apesar de se perceber algumas falhas no atendimento direto e apoio dado pelos 
gestores superiores do município aos agricultores; ao longo dos anos, percebe-se de maneira geral 




escoamento e demais apoios, sempre esteve presente para este segmento. Existindo de forma 
constante este apoio aos   pequenos agricultores e assentados. 
Ainda foi constatado que as ações da Secretaria de Educação ao longo dos anos de 
2017 e 2018 atenderam de forma satisfatória as exigências da Lei nº 11.947/09, e resolução 26/ 
2013 do FNDE. E foram efetivadas respeitando a lei de licitações, chamadas públicas; tomadas de 
preços, publicidade, imparcialidade; confecção de contratos, recebimento dos alimentos e 
pagamentos aos agricultores fornecedores. 
Foi constatado ainda que ,  apesar da  única cooperativa existente na região receber 
apoio de  diversos membros e setores da sociedade cível , da Prefeitura, da Secretaria de Educação, 
da  empresa de Assistência Técnica e \extensão Rural (EMATER), Ministério do Desenvolvimento 
Agrário através do Instituto de Estudos e Assessoria ao Desenvolvimento – CEADES  e da 
nutricionista do Município;   ainda não conseguiu desenvolver as suas atividades de maneira mais 
consistente, para que o mínimo  exigido em Lei , de produtos sejam entregues e fornecidos à 
municipalidade; ou seja  a Cooperativa não  efetua  a entrega  de produtos que correspondam  a no  
mínimo 30 % da verba recebida  por Alto Paraíso pelo PNAE / FNDE, conforme artigo 14 da Lei 
11.947/09 .  
Na busca de respostas aos questionamentos desta pesquisa em relação a GESTÃO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR EM ALTO PARAISO DE GOIÁS. Ações desenvolvidas nos anos 
de 2017 e 2018; envolvendo os programas voltados à agricultura familiar em Alto Paraíso de Goiás; 
pode ser verificado e constatado que as ações legais que deveriam ser desenvolvidas para a 
concretização da chamada pública lograram êxito e resultaram em um aumento considerável. 
Confirmando que nos dois anos analisados foram efetivados e adquiridos produtos em percentagens 
maiores que os 2 anos anteriores. 
Encontrando-se os resultados:  
• Encontramos estes valores no ano de 2015 (14,64 %), 2016 (4,46 %), antiga gestão; e 
no objeto desta pesquisa ano de 2017 (14,92 %) e 2018 (22,61 %)  nova gestão 
respectivamente  que foram gastos na agricultura familiar do total de recursos 
recebidos pelo Município do PNAE/FNDE. Um aumento bastante considerável. 
Entretanto se faz claro a necessidade de maior articulação; Para tanto identificou-se 
que se faz necessário a implementação e execução de políticas voltadas a acompanhamento mais 
descentralizado, a apoio na acessória e assistência técnica ao produtor; que nas nos instrumentos de 





Por fim esta pesquisa buscou identificar , apresentar e analisar a gestão da Agricultura 
familiar ao longo dos anos 2017 e 2018  realizada pela Secretaria Municipal de Educação de Alto 
Paraíso de Goiás; concluindo assim que os movimentos de articulações  no âmbito municipal devem 
sofrer modificações  visando maior  integração das Secretarias Municipais de Educação e também da 
Agricultura, do CAE- Conselhos Municipais, demais membros ; as  merendeiros, as nutricionistas 
existentes no município; membros da EMATER-  Assistência Técnica e Extensão Rural , e em especial 
dos Agricultores Familiares. Ações estes que assegurem a integração da alimentação escolar e da 
agricultura familiar; cumprindo o papel de fornecer alimentação segura, saudável e nutricional, respeito 
as tradições e culturas locais, o desenvolvimento sustentável e a geração de renda.  
É de se espantar que ainda existam gestores que não cumprem a Lei 11.947/2009, em 
especial o Artigo 14, que exige que sejam adquiridos no mínimo 30 % da verba recebida com a 
agricultura familiar; ainda mais considerando os enormes benefícios advindos desta política pública 
e do seu atendimento na íntegra. Entretanto foi identificado em Alto Paraíso de Goiás, através desta 
pesquisa, que diversos fatores contribuem para que os gestores não utilizem 30 % da verba recebida 
na agricultura Familiar. Para tanto se identificou que se faz necessário a implementação e execução 
de políticas voltadas a acompanhamento mais descentralizado, a apoio na acessória e assistência 
técnica ao produtor; pois foi identificado através das respostas de cooperados agricultores, a 
necessidade de maior apoio neste sentido.  Ainda se identificou a necessidade de um veículo para 
entrega dos produtos da Secretaria Municipal de Educação nas escolas, bem como pessoal de apoio 
nesta logística. Também foi constatada a necessidade de maior organização da Cooperativa no que 
concerne a regularização dos documentos legais desta instituição; melhor distribuição dos produtos 
a serem disponibilizados aos agricultores para a entrega; também melhor aproveitamento do solo 
consequentemente fornecimento de mais variados alimentos e produto e em maior quantidade. 
Sendo necessário a conscientização e mobilização das cooperativas /grupos formais; maior poder 
persuasão a novos agricultores participantes, distribuição mais adequada dos produtos a serem 
distribuídos a cada agricultor. Para efeito de sugestão á gestão Municipal, centrada nos resultados 
desta pesquisa, se faz necessário maior articulação das Secretarias de Educação, da Agricultura e 
Meio Ambiente visando o atendimento a supracitada Lei e artigo. Constatou-se assim que muito se 
tem avançado ao longo dos anos de implantação dos programas de aquisição de alimentos da 
Agricultura Familiar em Alto Paraíso de Goiás; houve um aumento considerável nos dois anos 
objeto desta pesquisa; ainda em uma ação voluntária do Prefeito atual, senhor Martinho Mendes, 
sendo feita uma Horta Municipal  que entregou nos 2 anos mais de 700 quilos de alimentos.  
Entretanto existe a necessidade de mobilização dos setores e em especial dos agricultores para que 
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